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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

18/07/2026

CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTA FILOMENA S/A. 
CNPJ Nº 56.384.225/0001-43 - NIRE 35300217730 

Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação 
Na forma do Art. 124 da Lei 6.404/76, são convocados os Senhores Acionistas da Casa de Saúde e Maternida-
de Santa Filomena S.A., para a Assembleia Geral Ordinária, DIGITAL, a ser realizada no dia 27/agosto/2026, às 
11h00, com a participação e votação à distância dos acionistas, exclusivamente mediante o envio de boletim de 
manifestação de voto a distância, para deliberarem sobre: A) Aprovação das contas da administração conforme 
relatórios da auditoria para os exercícios de 2024 e 2025; B) Destinação de lucros líquidos dos exercícios de 2024 
e 2025 e C) eleição da Diretoria para o triênio 2026-2029. Os relatórios da auditoria e a manifestação de voto a 
distância, bem como todas as regras para o seu preenchimento, validação e envio já estão disponíveis através 
do link:  https://www.dropbox.com/scl/fo/2i0xmlhba3ze7gbwbkxv7/AOsajLIqFDiLTb7sJXmicEA?rlkey=2ljvcoxb-
359cwpztzuyzxtx8s&st=dh6sjjq6&dl=0  

Rio Claro, 15 de julho de 2026 (a) Sr. Lafayette Parreira Duarte - Diretor Geral. 

“LEILÃO EXTRAJUDICIAL” 
UILIAN APARECIDO DA SILVA, Leiloeiro Oficial, Registrado na JUCESP sob n° 958, com escritório à Rua Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar - Cj 58 - Tatuapé, São Paulo/SP, 
Telefone (11) 2741-9515, e-mail – contato@leiloesgold.com.br, leva a conhecimento dos interessados, que realizará a PÚBLICO PREGÃO, pela rede mundial da internet, em 
leilão com término no dia 07/08/2026 às 14:00h, a alienação do(s) imóvel(eis) consolidado(s) na posse de propriedade  de RMM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 15.286.648/0001-43, na sede à Rua São Sebastiao, 126, sala 03, Centro, Porto Ferreira/SP, que é parte integrante do EDITAL, na forma da lei 13.303, de 
30.06.2016, Decreto 21.981 de 19.10.1932, decreto 22.427 de 01.02.1933, bem como pelas normas do edital e seus anexos. O inteiro teor do edital, e seus anexos estão 
disponíveis no portal www.leiloesgold.com.br. Informações pelo telefone (11) 2741-9515. 

Data e Hora: 29/12/2025, às 15h00. Local: A assembleia foi realizada de forma digital, por meio de videoconferência, considerando-se, portanto, realizada na sede do Banco John Deere S.A., localizado na cidade de Indaiatuba, Estado de São Paulo, na Rodovia Engenheiro Ermênio 
de Oliveira Penteado (SP-075), s/n, KM 57,5. Prédio 1, 1º andar, Helvétia, CEP 13337-300 (“Companhia”). Convocação e Presença: dispensada a convocação na forma do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), face à 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme consta do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Sr. Alex Brauveres Ferreira, Presidente; e Sr. Roberto Medeiros Paula, Secretário. Ordem do Dia: (i) Discussão e deliberação sobre o 
creditamento, para posterior pagamento em favor dos acionistas, de juros sobre capital próprio da Sociedade; (ii) Aumento do Capital Social, mediante incorporação parcial do saldo de Juros sobre Capital Próprio; e (iii) Consolidação do Estatuto Social para refletir as deliberações 
supramencionadas. Considerações Preliminares: Preliminarmente, os representantes dos acionistas, aprovaram a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. De acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., esta 
Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima foram manifestados expressamente durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de 
comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. Deliberações: (i) Distribuição de Juros Sobre o Capital Próprio: Os acionistas aprovaram, por unanimidade, a distribuição de juros sobre o capital próprio, a título de 
remuneração do capital próprio, no valor bruto de R$ 325.000.000,00 (trezentos e vinte e cinco milhões de reais), conforme previsto no artigo 9º da Lei nº 9.249, de 26/12/1995, apurado com base nas alterações do patrimônio líquido desde a última deliberação até a presente 
data. Os valores foram devidamente contabilizados pelo Banco, não contemplando o lucro líquido do exercício de 2025, e estão em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 2.296, de 03/12/2025. A cada acionista foi atribuída a quantia de R$ 162.500.000,00 (cento e 
sessenta e dois milhões e quinhentos mil reais), proporcionalmente à participação no capital social. Sobre os valores creditados incidirá a retenção do imposto de renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento), resultando em um valor líquido de R$ 138.125.000,00 (cento e 
trinta e oito milhões, cento e vinte e cinco mil reais) para cada acionista. O pagamento dos valores líquidos será realizado em duas etapas: a primeira, no valor de R$ 89.375.000,00 (oitenta e nove milhões, trezentos e setenta e cinco mil reais) para cada acionista, será efetuada 
em 29/12/2025; e o saldo remanescente de Juros sobre Capital Próprio a pagar será igualmente dividido entre as acionistas, de modo que cada uma receberá R$ 48.750.000,00 (quarenta e oito milhões, setecentos e cinquenta mil reais), com pagamento previsto até 31/01/2026.  
(ii) Aumento do Capital Social: Sujeito à homologação pelo Banco Central do Brasil, após a deliberação sobre a distribuição de Juros sobre o Capital Próprio, os acionistas aprovaram, em continuidade, a capitalização parcial do saldo líquido desses valores, deliberando 
expressamente pela utilização da primeira parcela do pagamento de Juros sobre o Capital Próprio para promover o aumento do capital social da Sociedade. Fica consignado que a capitalização do montante de R$ 178.750.000,00 (cento e setenta e oito milhões, setecentos e 
cinquenta mil reais) ao capital social será efetivada na mesma data do pagamento da primeira parcela dos valores líquidos de Juros sobre o Capital Próprio aos acionistas, por meio de compensação do crédito detido por eles perante a Sociedade. (ii.i) Sujeito à homologação pelo 
Banco Central do Brasil, em decorrência dessa deliberação, o capital social da Sociedade, anteriormente fixado em R$ 3.200.000.000,00 (três bilhões e duzentos milhões de reais), dividido em 3.200.000.000 (três bilhões e duzentos milhões) de ações ordinárias nominativas e 
inconversíveis em outras espécies, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) cada, passa a ser de R$ 3.378.750.000,00 (três bilhões, trezentos e setenta e oito milhões, setecentos e cinquenta mil reais), dividido em 3.378.750.000 (três bilhões, trezentos e setenta e oito 
milhões, setecentos e cinquenta mil) de ações ordinárias nominativas e inconversíveis em outras espécies, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) cada. A totalidade das novas ações ordinárias, no montante de 178.750.000 (cento e setenta e oito milhões, setecentos 
e cinquenta mil), emitidas pela Sociedade nos termos desta deliberação, será integralmente subscrita pelos acionistas, conforme indicado nos boletins de subscrição incluídos como Anexos I e II a esta ata. (ii.ii) Sujeito à homologação pelo Banco Central do Brasil, em virtude 
da referida deliberação, os acionistas resolvem alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Sociedade, o qual passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$3.378.750.000,00 (três bilhões, trezentos e setenta e oito milhões, setecentos 
e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente, dividido em 3.378.750.000 (três bilhões, trezentos e setenta e oito milhões, setecentos e cinquenta mil) ações ordinárias, todas nominativas, com o valor nominal unitário de R$1,00 (um real) cada.”  
Por conseguinte, a nova redação do Estatuto Social consolidado da Sociedade, incorporando as alterações ora aprovadas, integra a presente ata como Anexo III, ficando aprovada e arquivada na sede da Sociedade, para todos os fins de direito. Suspensão dos Trabalhos e 
Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e ninguém se manifestando, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, em forma de sumário, conforme permitido pelo artigo 130, parágrafo 
1º, da Lei das S.A. Reaberta a sessão, foi esta ata lida, conferida, aprovada e assinada. De acordo com a Lei nº 14.030, editada pelo Governo Federal em 28/07/2020, por ser esta instituição uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, esta assembleia geral foi realizada em formato 
“digital”, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica, sendo os votos, relativos às matérias acima, manifestados expressamente durante a assembleia. Indaiatuba-SP, 29/12/2025. Mesa: Alex Brauveres Ferreira - Presidente, Roberto Medeiros Paula - Secretário.  
Acionistas: KARTRA PARTICIPAçõeS LTDA. Cassiano Ricardo Scarpelli - Diretor Executivo e Pedro Lins Meira Quintão - Procurador. JOHn DeeRe HOLDIng FInAnCeIRA LTDA., Jorge David Sivina -Diretor, Cristiano Lubisco Simões - Diretor. JUCeSP nº 267.871/26-0  
em 14/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária. 
Anexo III - eSTATUTO SOCIAL DO BAnCO JOHn DeeRe S.A. CNPJ nº 91.884.981/0001-32 NIRE 35.3.00443462. Capítulo I - DA DenOMInAçãO, SeDe, OBJeTO e DURAçãO: Artigo 1º. O BAnCO JOHn DeeRe S.A. é uma instituição financeira privada, constituída sob a forma de 
sociedade anônima, que se rege pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de Indaiatuba, Estado de São Paulo, na 
Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado (SP-075), s/n, km 57,5, Prédio 1, 1º andar, bairro Helvétia, CEP 13337-300, podendo, de acordo com critérios adotados pela administração e atendidos os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, mudar de sede social, abrir, 
manter e extinguir agências, filiais, escritórios e quaisquer outras dependências, em qualquer localidade do País ou do exterior, sempre que assim convier aos interesses sociais. Artigo 3º. A Companhia tem como objeto social a prática de operações ativas, passivas e acessórias 
inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, crédito, financiamento e investimento e de arrendamento mercantil), de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor, bem como, a prestação de serviço de agregação de dados de clientes. §Único -  
A Companhia poderá, ainda, participar de outras sociedades, observadas as limitações estabelecidas pela legislação em vigor, desde que previamente autorizada pelo Banco Central do Brasil. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado, podendo, no entanto, ser 
dissolvida a qualquer tempo, desde que obedecidos os ditames deste Estatuto Social, da Lei das Sociedades por Ações, de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e demais legais e regulamentares aplicáveis. Capítulo II - DO CAPITAL SOCIAL e DAS 
AçõeS: Artigo 5º. O capital social é de R$3.378.750.000,00 (três bilhões, trezentos e setenta e oito milhões, setecentos e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente, dividido em 3.378.750.000 (três bilhões, trezentos e setenta e oito milhões, setecentos e 
cinquenta mil) ações ordinárias, todas nominativas, com o valor nominal unitário de R$1,00 (um real) cada. § 1º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, 
sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e em eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. § 2º - A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação, sempre com a 
prévia autorização do Conselho de Administração e observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. § 3º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio. § 4º - É vedada a emissão de ações preferenciais e partes beneficiárias pela companhia. §5º - Transferências, alienações, cessões, permutas, dações, doações e outras operações com ações da Companhia, por qualquer motivo ou a qualquer tempo, 
estão sujeitas aos termos de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. A criação, pelos acionistas, de quaisquer ônus ou gravames sobre as ações da Companhia também estão sujeitas aos termos de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede 
da Companhia. Capítulo III - DA ASSeMBLeIA geRAL: Artigo 6º. A Assembleia Geral será ordinária e/ou extraordinária. A Assembleia Geral Ordinária será realizada anualmente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses subsequentes ao encerramento do Exercício Social da 
Companhia, e a Assembleia Geral Extraordinária será realizada sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem. § 1º - As Assembleias Gerais serão convocadas na forma do § 1º do Artigo 124 da Lei das S.A., e serão presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua ausência, por quem este indicar e secretariadas pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quem este indicar. § 2º - As convocações para as Assembleias Gerais deverão ser enviadas por carta ou por e-mail para cada 
acionista, juntamente com uma tradução livre e precisa em inglês, e informar, detalhadamente, a data, hora, local e ordem do dia. Não serão aprovadas, e serão consideradas nulas, deliberações referentes a matérias que não estejam expressamente contidas na convocação, 
exceto se aprovadas por acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. § 3º As Assembleias Gerais poderão ser realizadas de forma digital, por teleconferência ou outros meios de comunicação instantânea e serão considerados presentes na Assembleia Geral 
os acionistas que tiverem enviado o voto por carta, telegrama, fax, correio eletrônico ou outra forma escrita. § 4º - As Assembleias Gerais somente se instalarão, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, pelo menos, 100% (cem por cento) do capital 
votante para a sua deliberação válida, e, em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) do capital votante. § 5º - Sem prejuízo do acima disposto, nenhuma matéria listada no Artigo 8º deste Estatuto Social poderá 
ser deliberada a menos que haja a presença de acionistas que representem, pelo menos, 100% (cem por cento) do capital votante da Companhia. § 6º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por membro do Conselho de Administração indicado pelo respectivo 
acionista ou por procurador indicando para tanto em período não superior a 1 (um) ano da data da Assembleia Geral. § 7º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções estatutárias ou legais, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos 
em branco, observado o disposto em quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 7º. À Assembleia Geral compete o exercício das atribuições que lhe são conferidas em Lei, por eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e 
neste Estatuto Social. Artigo 8º. A aprovação das seguintes deliberações exigirá o voto favorável de acionistas representando, no mínimo, 100% (cem por cento) das ações ordinárias da Companhia: (i) aprovar aumentos ou reduções do capital social da Companhia, exceto se de 
outra forma previsto em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia ou se necessários para compensação de prejuízos acumulados; (ii) criação de uma nova classe de ações pela Companhia, emissão pela Companhia de quaisquer valores mobiliários que concedam 
ao seu titular o direito de subscrever ou adquirir ações ou valores mobiliários (conforme aplicável) ou títulos conversíveis com ou sem poderes de voto na Companhia, e resgate, recompra, conversão, amortização, reembolso ou compra de quaisquer valores mobiliários de emissão 
da Companhia; (iii) fusão, incorporação, cisão ou quaisquer outros eventos de reorganização societária, grupamento ou desdobramento de ações da Companhia; (iv) dissolução, liquidação ou pedido de falência pela Companhia, eleição e destituição de liquidantes, e aprovação 
de suas contas, ou extinção do estado de liquidação; (v) alteração do Estatuto Social da Companhia para modificar seu objeto social ou modificar o número de membros do Conselho de Administração, o número de diretores ou suas respectivas atribuições, poderes ou mandatos; 
(vi) ofertas públicas iniciais de ações da Companhia; (vii) remuneração anual global da administração da Companhia, incluindo Diretores e Conselheiros, e criação ou modificação das políticas de remuneração da administração da Companhia; (viii) destinação do lucro líquido da 
Companhia, incluindo a distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio acima da distribuição obrigatória mínima de lucros aos acionistas; (ix) modificação da política de dividendos da Companhia; (x) deliberar sobre as contas da administração e aprovação das 
demonstrações financeiras da Companhia; e (xi) criação ou alteração de planos de outorga de opções de compra ou subscrição de ações, ou quaisquer instrumentos similares a serem emitidos pela Companhia à sua administração e funcionários. Capítulo IV - DA ADMInISTRAçãO:  
Artigo 9º. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, na forma da lei, respeitadas (i) as disposições deste Estatuto Social e de quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia; e (ii) as deliberações da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração. §1º- Será permitida a acumulação de cargos de membros do Conselho de Administração e da Diretoria, observadas as restrições legais. §2º - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia serão investidos nos seus 
cargos após a homologação de suas indicações pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura do respectivo termo de posse e declaração de desimpedimento para o exercício de suas funções, bem como termo de ciência e anuência com os termos e condições de eventuais 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedientos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos na Lei das Sociedades por Ações. O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Companhia se estende até a investidura dos novos conselheiros eleitos na forma do § 4º do artigo 150 da Lei das S.A., exceto nos casos de destituição, renúncia ou falecimento, em que o mandato e seu prazo de gestão se encerram imediatamente. §3º - Não será exigida garantia 
para o exercício do cargo de Diretor ou de membro do Conselho de Administração da Companhia. §4º - O montante global da remuneração dos administradores da Companhia será estabelecido pela Assembleia Geral, devendo os valores individualizados serem fixados pelo Conselho 
de Administração. Capítulo V - DO COnSeLHO De ADMInISTRAçãO: Artigo 10º. O Conselho de Administração da Companhia será composto por 6 (seis) membros, residentes ou não no País, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição por um número ilimitado de mandatos. §1º - A Assembleia Geral designará, dentre os conselheiros eleitos, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração, observadas as disposições de quaisquer acordos de acionistas 
arquivados na sede da Companhia. §2º - Findo o prazo de mandato, os membros do Conselho de Administração permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos e enquanto não houver a destituição, renúncia e/ou renovação do mandato. §3º - Em caso 
de vacância no Conselho de Administração, será indicado um membro suplente pelos demais membros do Conselho de Administração, o qual permanecerá no cargo até a primeira assembleia geral a ser realizada após a referida vacância, quando será eleito um novo membro do 
Conselho de Administração, observadas as condições previstas em eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Em caso de vacância da maioria dos membros do Conselho de Administração, será convocada uma assembleia geral para realizar a nova 
eleição. Artigo 11º. Além de outras atribuições previstas em lei, neste Estatuto Social e em quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, compete ao Conselho de Administração: (i) estabelecer as diretrizes gerais das atividades da Companhia; (ii) eleger e 
destituir os Diretores da Companhia; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e sobre quaisquer atos; (iv) convocar, na forma deste Estatuto 
Social, as Assembleia Gerais Ordinárias e Extraordinárias; (v) recomendar a aprovação das demonstrações financeiras da Companhia antes de serem submetidas à deliberação da assembleia geral; (vi) deliberar sobre atos ou contratos antes de sua assinatura, quando exigido 
por este Estatuto Social; (vii) deliberar sobre a emissão de Ações, bônus de subscrição ou valores mobiliários conversíveis em ações; (viii) autorizar a aquisição, venda ou alienação do ativo permanente, que não seja no curso normal dos negócios da Companhia, a criação de 
ônus e a concessão de garantias de obrigações de terceiros; (ix) aprovar (a) o plano de negócios e o orçamento anual, e quaisquer alterações nesses planos, e (b) alterações às políticas de crédito da Companhia que possam aumentar substancialmente seu risco operacional;  
(x) aprovar quaisquer políticas, estratégias e diretrizes de financiamento adicionais da Companhia, conforme políticas internas da Companhia; (xi) aprovar a renúncia, por um período específico e limitado, à qualquer Penetração Financeira mínima estabelecida no plano de negócios 
da Companhia em um exercício social; (xii) aprovar propostas a serem submetidas à assembleia geral envolvendo as matérias previstas no Artigo 8º; (xiii) aprovar propostas de dividendos a serem deliberadas na assembleia geral ordinária da Companhia, de acordo com a política 
de dividendos da Companhia e todos os dividendos superiores ao limite previsto na política de dividendos da Companhia; (xiv) aprovar qualquer aquisição ou alienação de ações representativas do capital da Companhia para manutenção em tesouraria e posterior cancelamento; 
(xv) exceto se expressamente previsto no plano de negócios, aprovar qualquer oferta pública ou listagem em bolsa de valores ou mercado de balcão de quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia; (xvi) exceto se expressamente previsto no plano de negócios, aprovar 
qualquer reorganização societária envolvendo a Companhia, bem como a constituição de subsidiárias da Companhia; (xvii) exceto se expressamente previsto no plano de negócios, aprovar despesas de capital, aquisição ou alienação de títulos e valores mobiliários (que não sejam 
títulos ou valores mobiliários líquidos mantidos para tesouraria ou de curto prazo no curso normal dos negócios), investimento em participações societárias, ou cessão ou alienação de direitos que envolvam a Companhia, bem como criação de consórcios pela Companhia, agindo 
na qualidade de consorciada, parcerias ou joint ventures para realização de projetos em uma única transação ou em uma série de transações relacionadas; (xviii) aprovar a negociação, o resgate, o cancelamento ou a amortização pela Companhia de valores mobiliários de sua 
emissão, nos termos e condições diferentes daqueles previstos no momento da emissão; (xix) aprovar e determinar a remuneração anual total dos funcionários da Companhia; (xx) aprovar quaisquer alterações a contratos ou transações entre a Companhia e quaisquer acionistas 
ou partes relacionadas, envolvendo valores superiores a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) por ano, em um ou mais contratos ou transações múltiplas, individualmente ou em conjunto, observado que quaisquer contratos ou transações com partes relacionadas deverão 
sempre ser realizadas em condições de mercado e em condições justas e equitativas; (xxi) aprovar a alienação, a venda, a cessão, o licenciamento ou a transferência, a título oneroso ou gratuito, de qualquer direito de propriedade intelectual de titularidade da Companhia;  
(xxii) aprovar as políticas elaboradas para atender às exigências feitas por qualquer autoridade governamental, alterar as políticas da Companhia; (xxiii) aprovar matérias a serem deliberadas pela Companhia, na qualidade de sócia/acionista de quaisquer terceiros, desde que 
não relacionadas a implementação de medidas necessárias ao cumprimento de qualquer solicitação ou ordem de qualquer autoridade governamental; (xxiv) exceto se expressamente previsto no plano de negócios, aprovar produtos ou serviços novos e adicionais em relação aos 
produtos, bem como produtos, serviços ou soluções financeiras adicionais ou novos, incluindo, entre outros, soluções de pagamento e financiamento de pagamentos; (xxv) aprovar mudanças em estratégias relativas ao uso de sistemas de tecnologia da informação, novas 
tecnologias, gerenciamento de dados, infraestrutura e estratégias de fornecimento, que estejam relacionadas à atividade-fim da Companhia, ou que causem ou tenham o potencial de causar mudanças substanciais nos negócios da Companhia; e (xxvi) aprovar qualquer proposta 
para sanar e/ou remediar qualquer violação ao acordo de licenciamento da marca “Banco John Deere”. Artigo 12º. O Conselho de Administração reunir-se-á (i) ordinariamente, em periodicidade a ser definida pelo próprio Conselho de Administração, mas não inferior a uma vez 
por trimestre, e (ii) extraordinariamente, quando necessário, mediante convocação do Presidente ou do Vice-Presidente ou mediante solicitação de qualquer de seus membros. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas mediante comunicação enviada com aviso 
de recebimento ou e-mail endereçado a cada um dos Conselheiros em português, juntamente com tradução para o inglês, com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência em primeira convocação e com 7 (sete) dias de antecedência, caso o quórum de instalação não tenha 
sido verificado na primeira convocação. § 1º - A ordem do dia das reuniões do Conselho de Administração será determinada pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou pelo conselheiro que convocar a reunião. Além da ordem o dia, da convocação da reunião deverá também constar 
a data, local e horário da reunião, devendo estar acompanhada dos documentos necessários para a discussão de tais matérias. Qualquer membro do Conselho de Administração poderá incluir novas matérias à ordem do dia, desde que tal inclusão seja acompanhada os documentos 
necessários à discussão de tais matérias e seja observada a antecedência prevista no caput deste artigo. Artigo 13º. O Conselho de Administração poderá determinar a criação de comitês de natureza consultiva, para auxiliar os conselheiros no exercício de suas atribuições. 
Competirá ao Conselho de Administração definir a composição e as atribuições destes comitês de natureza consultiva. Capítulo VI - DA DIReTORIA: Artigo 14º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) membros e, no máximo, 5 (cinco) membros, acionistas ou não, todos 
residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, os quais terão as seguintes designações: um Diretor Presidente (CEO), um Diretor Financeiro (CFO), um Diretor de Risco (CRO), um Diretor Comercial (CCO) e 
um Diretor de Produtos e Tecnologia (CPO). Se a Diretoria for composta por menos de 5 (cinco) Diretores, os outros Diretores serão autorizados a acumular posições, conforme aprovado pelo Conselho de Administração e permitido pela regulamentação aplicável. § 1º - Nas ausências 
ou impedimentos temporários de qualquer Diretor, o Conselho de Administração poderá indicar um substituto dentre os demais Diretores, observadas as disposições de quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §2º - Findo o prazo de mandato previsto 
no caput deste Artigo, os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse de seus respectivos substitutos, eleitos pelo Conselho de Administração. §3º - A remuneração global da Diretoria será estabelecida pelo Conselho de Administração. Artigo 15º. A Diretoria fica investida 
dos mais amplos poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos objetos e fins da Companhia, inclusive o de transigir, celebrar acordos, renunciar direitos, prestar fianças, adquirir, permutar, alienar e onerar, por qualquer forma, bens e direitos da Companhia, salvo para 
as hipóteses em que se fizer necessária a prévia aprovação do Conselho de Administração. §1º - Todos os atos e instrumentos que criem, modifiquem, ou extingam obrigações atinentes à Companhia, serão obrigatoriamente assinados: (i) pela assinatura de 2 (dois) diretores, em 
conjunto, sendo necessariamente: (a) um diretor dentre o Diretor Executivo (CEO), o Diretor Comercial (CCO) e o Diretor de Produtos e Tecnologia (CPTO); e (b) um diretor dentre o Diretor Financeiro (CFO) e o Diretor de Riscos (CRO); ou (ii) 1 (um) diretor conjuntamente  
a 1 (um) procurador com poderes especiais; ou (iii) 2 (dois) procuradores com poderes especiais. §2º - A nomeação de procuradores será sempre feita por mandato escrito, que poderá ser instrumento público ou particular, assinado por 2 (dois) Diretores, sendo necessariamente 
(i) um dentre o Diretor Executivo (CEO) ou Diretor Comercial (CCO) ou Diretor de Produtos e Tecnologia (CPTO); e (ii) um dentre o Diretor Financeiro (CFO) ou Diretor de Riscos (CRO). Do instrumento de mandato devem constar expressamente os poderes conferidos e o prazo de 
validade, que não será superior a 12 (doze) meses, salvo para os fins de representação da Companhia em Juízo, em cujo caso o prazo de validade será indeterminado. § 3º - A Companhia poderá ser, excepcionalmente, representada por 1 (um) único Diretor ou procurador com 
poderes especiais, nos termos que vier a ser aprovado pelo Conselho de Administração, sendo certo que tais instrumentos de mandato terão prazo de validade não superior a 1 (um) ano. §4º - A Companhia poderá ser representada por um Diretor, isoladamente, ou por um 
procurador, isoladamente, independentemente de prévia autorização da Diretoria, do Conselho de Administração ou da Assembleia, para praticar os atos de representação da Companhia em juízo, em processos administrativos, e perante repartições públicas e autoridades 
administrativas em geral, nas esferas federal, estadual e municipal e demais órgãos da administração direta e indireta quanto à apresentação e retirada de documentos, solicitação de certidões, assinatura de formulários, declarações, petições e recursos, procedimentos de registro, 
fornecimento e recebimento de informações. O Diretor ou o procurador deverá cientificar os demais Diretores acerca dos atos praticados. §5º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes, os atos de qualquer diretor, procurador ou empregado da Companhia que  
a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social. §6º - A venda de bens, independentemente se relativa ou não ao ativo circulante, não será considerada negócio ou operação estranha ao objeto social. Artigo 16º. As atas das reuniões da 
Diretoria serão lavradas em livro próprio e assinadas por todos os membros presentes. Capítulo VII - DO COnSeLHO FISCAL: Artigo 17º. O Conselho Fiscal da Companhia só será instalado mediante solicitação dos acionistas, na forma da Lei. §1º - O Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento, será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos, todos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, todos residentes no Brasil e que não façam parte da administração da Companhia, e igual número de suplentes. §2º - O funcionamento, 
remuneração, competência, deveres e atribuições de seus membros obedecerão ao disposto na legislação em vigor. Capítulo VIII - DO COMITÊ De ReMUneRAçãO: Artigo 18º. O Comitê de Remuneração será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 6 (seis) membros, 
pessoas físicas residentes no país, eleitos e destituídos pelo Conselho de Administração, que fixará sua remuneração. §1º - O prazo de mandato dos membros do Comitê de Remuneração é de 3 (três) anos, vedada a permanência de integrante no Comitê por prazo superior  
a 9 (nove) anos. §2º - O Comitê de Remuneração deverá: (i) ser presidido pelo Diretor Presidente (CEO); (ii) reportar-se diretamente ao Conselho de Administração; (iii) ter na sua composição pelo menos um membro não administrador da Companhia; (iv) ter na sua composição 
integrantes com as qualificações e a experiência necessárias ao exercício de julgamento competente e independente sobre política de remuneração da Companhia, inclusive sobre as repercussões dessa política na gestão de riscos. §3º - Cumprido o prazo máximo previsto no 
Parágrafo 1º acima, o integrante do Comitê de Remuneração somente pode voltar a integrar tal órgão na Companhia após decorridos, no mínimo, 3 (três) anos. §4º - Nos casos de vaga por renúncia ou destituição em que o Comitê ficar reduzido a menos de 3 (três) membros,  
a Diretoria deverá, tempestivamente, eleger um substituto, que servirá até o término do mandato do substituído. §5º - O Comitê de Remuneração se reunirá anualmente, ou extraordinariamente mediante convocação de qualquer de seus membros, sendo certo que a reunião do 
Comitê de Remuneração só será validamente instalada com a presença da maioria de seus membros. Artigo 19º. Além das previstas em lei ou regulamento, serão também atribuições do Comitê de Remuneração: (i) Elaborar a política de remuneração de administradores da 
Companhia Propondo ao Conselho de Administração as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento desligamento; (ii) Supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de administradores 
da Companhia; (iii) Revisar anualmente a política de remuneração de administradores da Companhia, recomendando ao Conselho de Administração a sua correção ou aprimoramento; (iv) Propor ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos administradores 
a ser submetido à assembleia geral, na forma do art. 152 da Lei nº 6.404, de 1976; (v) Avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração de administradores; (vi) Analisar a política de remuneração de administradores da 
Companhia em relação às práticas de mercado, com vistas a identificar discrepâncias significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários; (vii) Zelar para que a política de remuneração de administradores esteja permanentemente compatível com 
a política de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada da instituição e com o disposto na regulamentação vigente. Artigo 20º. O Comitê de Remuneração elaborará, com periodicidade anual, no prazo de 90 (noventa) dias, relativamente à data-base 
de 31 de dezembro, documento denominado “Relatório do Comitê de Remuneração”, o qual deverá ser mantido à disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. Capítulo IX - DO COMITÊ De AUDITORIA: Artigo 21º. O Comitê de Auditoria da Companhia 
será composto de, no mínimo, 3 (três) até, no máximo, 6 (seis) membros, pessoas físicas residentes no país, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, que fixará sua remuneração. § 1º - O mandato dos integrantes do Comitê de Auditoria estará limitado a, no máximo, 5 (cinco) 
anos, permitida a reeleição, nos termos da regulamentação em vigor. § 2º - O mandato dos membros do Comitê de Auditoria, estender-se-á até a posse dos seus substitutos. § 3º - Independentemente do prazo do mandato, em nenhuma hipótese será admitida a permanência do 
membro no Comitê de Auditoria por período superior a: (i) dez anos consecutivos, para até um terço dos membros; e (ii) cinco anos consecutivos para os demais membros. § 4º - O integrante do Comitê de Auditoria somente poderá voltar a integrar tal órgão após decorridos, no 
mínimo, três anos do final do seu mandato anterior. Artigo 22º. São requisitos básicos para o exercício no cargo de membro do Comitê de Auditoria: (i) não ser e não ter sido nos últimos doze meses: (a) funcionário da Companhia, de sua controladora ou de suas coligadas, 
controladas ou controladas em conjunto, direta ou indiretamente; (b) responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante, com função de gerência, da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na Companhia; e (c) membro do conselho fiscal da instituição, 
de sua controladora ou de suas coligadas, controladas ou controladas em conjunto, direta ou indiretamente; (ii) não ser cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta, em linha colateral ou por afinidade, até o segundo grau das pessoas referidas no inciso “i”, alínea “b”;  
(iii) não receber qualquer outro tipo de remuneração da Companhia, de sua controladora ou de suas coligadas, controladas ou controladas em conjunto, direta ou indiretamente, que não seja relativa à sua função de integrante do comitê de auditoria; e (iv) não ocupar cargos, em 
especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal, em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no mercado ou nas quais possa gerar conflito de interesse. § 1º - Observadas as limitações acima, o Comitê de Auditoria poderá ser composto por diretores 
da Companhia, desde que estes constituam menos da metade do total dos integrantes do Comitê de Auditoria. § 2º - A Assembleia Geral que eleger o Comitê de Auditoria, deverá indicar, dentre os integrantes, o Membro Qualificado, com comprovados conhecimentos nas áreas de 
contabilidade e auditoria que o qualifiquem para a função. Artigo 23º. O Comitê de Auditoria reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração da Companhia. Artigo 24º. Constituem atribuições do Comitê de Auditoria: (i) estabelecer as regras operacionais para seu próprio 
funcionamento, as quais devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração, formalizadas por escrito e colocadas à disposição dos respectivos acionistas; (ii) recomendar, à administração da Companhia, a entidade a ser contratada para prestação dos serviços de auditoria 
independente, bem como a sua remuneração, e a substituição do prestador desses serviços, caso considere necessário; (iii) revisar, previamente à publicação, as demonstrações financeiras, anuais e semestrais, inclusive notas explicativas, relatórios da administração e relatório 
do auditor independente; (iv) avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos; (v) avaliar o cumprimento, pela 
administração da Companhia, das recomendações feitas pelos auditores independentes ou internos; (vi) estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à sociedade, além 
de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação; (vii) recomendar, ao Conselho de Administração, correção ou aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas atribuições; (viii) reunir-se, no mínimo trimestralmente, com ao Conselho de Administração, com a auditoria independente e com a auditoria interna para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive no que se refere 
ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros; (ix) verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso “viii”, o cumprimento de suas recomendações pelo Conselho de Administração; (x) reunir-se com o conselho 
fiscal, quando instalado, por solicitação do mesmo, para discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências; (xi) monitorar e avaliar a independência do auditor independente; e (xii) outras atribuições determinadas 
pelo Banco Central do Brasil. Capítulo X - COMITÊ De RISCOS: Artigo 25º. O Comitê de Risco será composto de, no mínimo, 3 (três) até, no máximo, 6 (seis) membros, nomeados e destituídos pela Diretoria, com prazo de mandato indeterminado. § 1º - O Comitê de Risco será 
coordenado pelo Diretor Financeiro e deverá se reportar diretamente a Conselho de Administração. § 2º - A função de membro do Comitê é não remunerada e indelegável, exceto no caso de ausência ou impedimento, cuja função será exercida por outro membro escolhido pelos 
demais. § 3º - O Comitê de Risco se reunirá anualmente, sendo validamente instalada com a presença da maioria dos seus membros, com a presença obrigatória de, no mínima, um membro que seja da Diretoria. § 4º - O Comitê de Risco poderá convidar para participar de suas 
reuniões membros da Diretoria e colaboradores internos e externos que detenham informações relevantes ou cujos assuntos constem da pauta de discussão e sejam pertinentes à sua área de atuação. § 5º - As decisões serão tomadas por consenso ou, na impossibilidade, pela 
maioria simples de votos, cabendo um voto a cada membro do Comitê de Gestão de Risco. Artigo 26º. Além daquelas previstas na regulamentação em vigor e em seu regimento interno, serão também atribuições do Comitê de Risco: (i) Propor, com periodicidade mínima anual, 
recomendações à Diretoria sobre aprovação e revisão: (a) de políticas, estratégias e limites de gerenciamento de riscos; (b) de políticas e estratégias de gerenciamento de capital; (c) do programa de testes de estresse; (d) de políticas para a gestão de continuidade de negócios; 
(e) do plano de contingência de liquidez; (f) do plano de capital e do plano de contingência de capital. (ii) Avaliar os níveis de apetite por riscos da Companhia fixados na Declaração de Apetite por Riscos (RAS) e as estratégias para seu gerenciamento, considerando os riscos 
individualmente e de forma integrada (mercado, crédito, operacional, liquidez e socioambiental); (iii) Supervisionar a atuação e o desempenho do Diretor de Gerenciamento de Riscos (CRO); (iv) Supervisionar a observância pela Diretoria, dos termos da RAS; (v) Avaliar o grau de 
aderência dos processos da estrutura de riscos às políticas estabelecidas; (vi) Manter registros de suas deliberações e decisões; (vii) Compreender, de forma abrangente e integrada, os riscos que podem impactar o capital e a liquidez da instituição; (viii) Entender as limitações 
das informações constantes dos relatórios gerenciais e dos reportes relativos ao gerenciamento de riscos e ao gerenciamento de capital; (ix) Garantir que o conteúdo da RAS seja observado pela Companhia; (x) Entender as limitações e as incertezas relacionadas à avaliação dos 
riscos, aos modelos, mesmo quando desenvolvidos por terceiros, e às metodologias utilizadas na estrutura de gerenciamento de riscos; (xi) Assegurar o entendimento e o contínuo monitoramento dos riscos pelos diversos níveis da Companhia; e (xii) Promover o aperfeiçoamento 
contínuo da cultura de riscos da Companhia. Capítulo XI - DA OUVIDORIA: Artigo 27º. A Companhia disporá de uma Ouvidoria de caráter permanente. Artigo 28º. A Ouvidoria será composta de um membro do Conselho de Administração e um Ouvidor e ficará subordinada ao 
Conselho de Administração da Companhia. §1º - O Conselho de Administração deverá se reunir para determinar qual dos seus membros será o responsável pela Ouvidoria, bem como nomear o Ouvidor para um mandato fixado em 36 (trinta e seis) meses, permitida recondução 
por igual período. §2º - Na hipótese de recair a designação do conselheiro responsável pela Ouvidoria e do Ouvidor sobre a mesma pessoa, essa não poderá desempenhar outra atividade na Companhia. §3º - A função de Ouvidor será desempenhada por funcionário detentor de 
qualificação e/ou conhecimento técnico compatível para o exercício das atribuições da Ouvidoria, devendo obedecer, no mínimo, aos seguintes critérios: (i) escolaridade e conhecimentos compatíveis com o cargo; (ii) reputação ilibada; (iii) aptidão declarada em exame de 
certificação organizado por entidade de reconhecida capacidade técnica; (iv) conhecimento da regulamentação que rege os produtos e os serviços fornecidos por instituições financeiras; e/ou (v) enquadramento nos demais requisitos fixados na regulamentação aplicável ao quadro 
de funcionários da Companhia. §4º - O funcionário designado para o exercício das atribuições de Ouvidor não perceberá qualquer outra remuneração adicional, independentemente a que título e/ou natureza seja, além daquela prevista para outra posição que originalmente ocupe 
e/ou venha a ocupar. §5º - O Ouvidor poderá ser destituído, a qualquer tempo, em ato próprio firmado ao menos por 2 (dois) Diretores da Companhia sendo necessariamente (a) um diretor dentre o Diretor Executivo (CEO), o Diretor Comercial (CCO) e o Diretor de Produtos e 
Tecnologia (CPTO); e (b) um diretor dentre o Diretor Financeiro (CFO) e o Diretor de Riscos (CRO), na ocorrência das seguintes situações: (i) inaptidão em exame de certificação; (ii) inabilidade na execução das atribuições inerentes ao cargo; (iii) inobservância da regulamentação 
aplicável ao exercício da função; (iv) descumprimento das condições aplicáveis à função de Ouvidoria fixada neste Estatuto Social; e/ou (v) desobediência da regulamentação aplicável ao quadro de funcionários da Companhia. Artigo 29º. Além de quaisquer outras previstas em 
leis ou regulamentações próprias, constituem atribuições da Ouvidoria: (i) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; (ii) atuar como 
canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; e (iii) informar ao Conselho de Administração da Companhia a respeito das atividades de ouvidoria. §Único - Sem prejuízo do disposto no caput deste 
Artigo, as atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (i) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia; (ii) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência 
acerca do andamento de suas demandas e das providências adotadas; (iii) informar o prazo previsto para resposta final; (iv) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes no prazo previsto; (v) manter o Conselho de Administração da Companhia devidamente 
informado sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da Companhia para solucioná-los; (vi) elaborar e encaminhar à Auditoria Interna, ao Comitê de Auditoria e à Diretoria, 
ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata o item anterior; (vii) implementar instrumento de avaliação direta da qualidade do atendimento prestado pela Ouvidoria a clientes e usuários, de 
forma a qualificar por notas entre 1 e 5, sendo 1 o nível de satisfação mais baixo e 5 o nível de satisfação mais alto; (viii) os dados relativos à avaliação, devem ser armazenados de forma eletrônica, em ordem cronológica, com prazo de cinco anos contados da data da avaliação 
realizada pelo cliente ou usuário. Artigo 30º. A Companhia deverá manter condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção. §Único - A Ouvidoria terá assegurado 
o acesso às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio exercício de suas atividades, observada a legislação relativa ao sigilo bancário. Capítulo XII - DO eXeRCÍCIO SOCIAL, BALAnçOS, LUCROS e SUA 
APLICAçãO: Artigo 31º. O Exercício Social terá início em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 31/12/cada ano (“Exercício Social”). Artigo 32º. Ao fim de cada Exercício Social e em 30 de junho de cada ano, serão elaboradas as demonstrações financeiras da Companhia, com 
observância das prescrições legais e regulamentares aplicáveis. As demonstrações financeiras do Exercício Social serão apresentadas à Assembleia Geral Ordinária, juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do Exercício Social, observado o que a respeito 
dispuserem a Lei das S.A. e este Estatuto Social. Capítulo XIII - DAS ReSeRVAS, LUCROS e DIVIDenDOS: Artigo 33º. Do lucro líquido apurado em cada Exercício Social serão destinados: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até o limite previsto na Lei das S.A.;  
(ii) uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo obrigatório aos acionistas, nos termos da política de dividendos da Companhia; (iii) constituição de outras reservas a critério da Assembleia Geral que, igualmente, dará ao saldo o destino que melhor convier à Companhia, 
desde que, conforme artigo 194 da Lei n° 6.404, de 15/12/1964; (a) indique, de modo preciso e completo, a sua finalidade; (b) fixe os critérios para determinar a parcela anual dos lucros líquidos que serão destinados à sua constituição; e (c) estabeleça o limite máximo da reserva. 
Artigo 34º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como, por proposta do Conselho de Administração aprovada em Assembleia Geral, pagar dividendos ou juros sobre o capital próprio à conta de lucros apurados nesses balanços.  
§ 1º - A Companhia poderá, ainda, mediante proposta do Conselho de Administração aprovada em Assembleia Geral, declarar dividendos intermediários ou intercalares à conta de lucros em suspenso ou de reserva de lucros existentes no último balancete, nos termos do  
artigo 204, caput e parágrafos, da Lei das S.A. § 2º - Os dividendos distribuídos ou juros sobre o capital próprio pagos nos termos deste artigo 34 serão imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 35º. O dividendo não será obrigatório no Exercício Social em que o Conselho de 
Administração julgar ser a sua distribuição incompatível com a situação financeira da Companhia, podendo propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividendo inferior ao obrigatório ou que não haja distribuição de dividendos. Artigo 36º. A Assembleia Geral poderá, 
desde que não haja oposição de qualquer dos acionistas presentes, deliberar pela distribuição de dividendos inferior àquele previsto no item (ii) do Artigo 33º deste Estatuto Social ou a retenção de todo o lucro. Capítulo XIV - DA LIQUIDAçãO: Artigo 37º. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, elegendo o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar durante todo o período de liquidação. Capítulo XV - DISPOSIçõeS geRAIS: Artigo 38º. A Companhia deverá 
observar quaisquer acordos de acionistas arquivados em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A., devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações ou a constituição de ônus sobre ações em violação a tal acordo, conforme aplicável, e o presidente da 
Assembleia Geral e das reuniões do Conselho de Administração deverão abster-se de computar votos contrários aos termos de tal acordo de acionistas, conforme o artigo 118 da Lei das S.A.
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/12/2025 às 15:00hs

HERITAGE CAPITAL LTDA
CNPJ/MF n.º 65.357.366/0001-68 – NIRE n. º 35.269.252.591

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Rosangela Rodrigues 
Maia Vieira, brasileira, autônoma, casada, portadora da cédula de identidade RG n° 27XXXXXX SPP/ES, inscrita no CPF sob o n°407.XXX. 
XXX-XX, com domicílio e residência, Vitória/ES. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de HERITAGE 
CAPITAL LTDA, com sua sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1811, Cj 115, Caixa Postal 2177 - Jardim Paulistano, São Paulo/SP,  
CEP 01452-001, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE n.º 35.269.252.591 em sessão de 26/02/2026, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 65.357.366/0001-68, decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação 
de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum acordo, o seguinte: I – Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária 
Limitada Unipessoal” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); 
II – Converter as quotas representativas do capital social da sociedade em ações; III – Cessão de Ações Ordinárias Nominativas; IV – Alterar 
a denominação social da Companhia; V – Alterar o objeto social da Companhia; VI – Eleição dos Administradores/Diretores;  VII – Instalação 
do Conselho Fiscal; e VIII – Aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada 
a transformação do tipo societário da HERITAGE CAPITAL LTDA, de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital 
fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos 
negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o 
disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação 
aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (dez real) a 
serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, a Sr(a). ROSANGELA 
RODRIGUES MAIA VIEIRA, cede e transfere 5.000 (cinco mil) ação ordinária e nominativa, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada, para 
o Sr. MIGUEL DOMINGOS VIEIRA, brasileiro, autônomo, casado, portador do documento de identidade CIN n° 231.XXX.XXX-XX e CPF sob o n° 
231.XXX.XXX-XX, com domicílio e residência, Vitória/ES. Subscritores: Rosangela Rodrigues Maia Vieira, Ações Subscritas = 5.000. Valor 
Integralizado = R$ 5.000,00; Subscritores: Miguel Domingos Vieira, Ações Subscritas = 5.000. Valor Integralizado = R$ 5.000,00. 
TOTAL: Ações Subscritas = 10.000, Valor Integralizado = R$ 10.000,00. Item “IV”: Em virtude da transformação havida, a denominação 
social da sociedade passa a ser HERITAGE CAPITAL S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “V”: Foi aprovada a alteração 
do objeto social da Companhia que passará a ser: “Administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios; Participação 
no quadro societário como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; e Administração e gestão de outras pessoas jurídicas.”  
Item “VI”: Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido 
eleito: Miguel Domingos Vieira, brasileiro, autônomo, casado, portador do documento de identidade CIN n° 231.XXX.XXX-XX e CPF sob o n° 
231.XXX.XXX-XX, com domicílio, Vitória/ES. para o cargo de Diretor Presidente. ROSANGELA RODRIGUES MAIA VIEIRA, brasileira, autônoma, 
casada, portadora da cédula de identidade RG n° 27XXXXX SPP/ES, inscrita no CPF sob o n°407.XXX.XXX-XX, com domicílio, Vitória/ES.  
Para o cargo de Vice-Presidente. O diretor foi eleito para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição.  
O Diretor ora eleito toma posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se compromete a assinar o termo de posse que se encontra redigido 
no “livro de atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do ANEXO II. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/
remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. O Diretor eleita declara, neste ato, sob as penas da 
lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VII”: 
tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VIII”: por fim, os 
acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO I da presente ata.  
E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 27/03/2026.  
Mesa Diretora e Subscritores: MIGUEL DOMINGOS VIEIRA - Presidente da Mesa / Subscritor, ROSANGELA RODRIGUES MAIA VIEIRA - 
Secretária da Mesa / Subscritora. Advogada - Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440. Advogada. JUCESP/NIRE nº 3530069451-1 
e JUCESP nº 216.635.26-3 em 21/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social: HERITAGE CAPITAL S/A. I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º – HERITAGE CAPITAL 
S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. Art. 2º – A sociedade tem sede, foro e administração no Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
1811, Cj 115, Caixa Postal 2177 - Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01452-001, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os 
pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º – A sociedade tem por 
objeto social a administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; Participação no quadro societário como 
quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; e Administração e gestão de outras pessoas jurídicas. Art. 4º – A sociedade tem prazo de 
duração indeterminado. II – Capital Social: Art. 5º – O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00  
(dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º – 
Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade 
será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, 
e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos 
casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) 
permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de 
renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas 
de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para 
membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição 
de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo 
ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento 
que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11º – Compete ao  
(a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os 
mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e 
outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, 
inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na 
inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento 
social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada 
para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de 
quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia 
autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, 
ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e 
a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12º – Compete ao (a) Diretor 
(a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no 
Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, 
hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13º – As procurações deverão ser 
assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos 
mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de 
prazo de validade. Art. 14º – A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV – Conselho de Administração: 
Art. 15º - O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de 
funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia 
geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração 
terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16º - A administração da Sociedade será exercida 
pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17º - O Conselho de Administração 
será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de 
Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este 
poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. §3º. Os membros 
do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente 
assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente 
e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18º - 
Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II - Eleger e destituir os diretores da Sociedade 
e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer 
tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos 
previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar 
sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho 
de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, 
suas regras de funcionamento e atribuições. V – Conselho Fiscal: Art. 19º - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da 
Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. 
Art. 20º - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a 
característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for 
permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira 
assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as 
demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente 
convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria 
absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º. - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 
respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21º - Compete ao Conselho Fiscal, 
dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores 
e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu 
parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas 
dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou 
bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou 
cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para 
a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, 
e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação. Art. 22º - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em 
exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. VI – Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23º - Compete à assembleia 
geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos 
quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência 
de impedimentos). VII – Assembleia Geral Art. 24º - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, 
possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes 
à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25º - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou 
pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral 
escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser 
realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia poderá 
realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das 
informações geradas na referida Assembleia. Art. 26º - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) 
primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27º- A Assembleia Geral  
reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos 
acionistas. Art. 28º - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro 
de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. 
§Único - O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade 
ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29º - A assembleia geral extraordinária, que tiver por 
objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo,  
2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer 
número. Art. 30º – Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos 
Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII – Exercício Social: Art. 31º –  
O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de 
cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar 
conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários 
ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32º – Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco 
por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) 
do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível 
de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX – Liquidação:  
Art. 33º – A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia 
Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X – Disposições Gerais: Art. 34º – Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela 
legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 27/03/2026. Presidente e Advogada: Miguel Domingos Vieira - Presidente; 
Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440. Advogada.

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira
convocação, no dia 28 de julho de 2026, às 17h00, exclusivamente de forma virtual, por meio de plataforma
eletrônica cujo link de acesso será disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único
do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i)
eleger o seguinte membro do Conselho de Administração para ocupar o cargo de Presidente do Colegiado:
o Sr. Carlos Henrique Bandeira de Mello Júnior, brasileiro, convivente em união estável, economista,
portador da Cédula de Identidade RG nº 66885708 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 844.689.637-00,
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo,
nº 1.400, CJ 91, Edifício Torino – Antigo 1.700, Bloco 2, CEP: 05.001-903; e (ii) fixar o limite de remuneração
anual individual dos membros do Conselho de Administração consoante carta a ser assinada pelos
acionistas e arquivada na sede da Companhia. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio
da plataforma eletrônica, os acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail:
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em
relação ao horário marcado para o início da AGE, solicitando suas credenciais de acesso ao sistema
eletrônico de participação e votação à distância, e enviando cópia do respectivo estatuto, contrato social
ou regulamento, conforme aplicável, e do instrumento de eleição ou indicação do seu representante legal
ou procurador devidamente constituído que comparecerá à AGE; (ii) Os acionistas poderão ser
representados na AGE por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76,
devendo os documentos de representação ser enviados para a Companhia com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE para o e-mail:
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br.

São Paulo, 17 de julho de 2026.
MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código A969-FFDA-9615-7C5D.
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